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AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS PRINCÍPIOS DE BOM GOVERNO 

Cumprimento

S/N/N.A

Objetivos de Gestão

Objetivo de Gestão 
(a) N.A. 112 - 120

Metas a atingir constantes no PAO 2022

    Investimento S 27,97% 111

    Nível de Endividamento S 0,42 112

Grau de Execução do Orçamento Carregado no SIGO/SOE

 Projetos S

    Despesas S 14,42% 124

    Receitas S 14,9% 125

 Atividades S

    Despesas S 115% 126

    Receitas S 123% 126

Gestão do Risco Financeiro S 0,80% 128

Limites de Crescimento do Endividamento S 0,42% 133

Evolução do PMP a Fornecedores S  +47 (172) 134

Divulgação dos Atrasos nos Pagamentos ("Arrears") S 0,00 € 134 - 135

Recomendações do Acionista na última aprovação de Contas

Recomendação a) Dar cumprimento ao objetivo de prazo de pagamento a fornecedores em conformidade com os critérios 

definidos na RCM n.º 34/2008, de 14 de fevereiro; 
N 135

Recomendação b) Dar cumprimento ao disposto na alínea a) do n.º 5 do artigo 144.º do DLEO 2022 relativamente aos 

gastos com pessoal; 
S 135

Reservas emitidas na última CLC

Reserva 1: N 244,2 milhões de euros 

Notas 12 e 16 da ABDR 2022:

Nota 12 (item 'Inventários') 

e 

Nota 16 (itens 'DGADR - CC - Rede 

Secundária' e 'DGADR - IE 12') 

Remunerações/Honorários

CA - Reduções remuneratórias vigentes em 2022 (se aplicável) S
Redução 5% dos vencimentos, prevista no n.º 1, do artigo 1.º, 

da Lei n.º 12-A/2010, de 30 de junho
137

Fiscalização (CF/ROC/FU) - reduções remuneratórias vigentes em 2022 (se aplicável) N.A. 140 - 141

Auditor Externo - redução e remuneratórias vigentes em 2022 (se aplicável) N.A. 141

EGP - Artigo 32.º e 33.º do EGP

Não utilização de cartões de crédito S 142

Não reembolso de despesas de representação pessoal S 142

Valor máximo das despesas associadas a comunicações S 142

Valor máximo de combustível e portagens afeto mensalmente às viaturas de serviço S 142

Despesas não documentadas ou confidenciais - n.º 2 do artigo 16.º do RJSPE e artigo 11.º do EGP

Proibição de realização de despesas não documentadas ou confidenciais S 143

Promoção da igualdade salarial entre mulheres e homens - n.º 2 da RCM n.º 18/2014

Elaboração e divulgação do relatório sobre as remunerações pagas a mulheres e homens S
https://www.edia.pt/pt/quem-

somos/edia/principios-do-bom-governo/
143

Elaboração e divulgação do Relatório Anual sobre Prevenção de Corrupção S
https://www.edia.pt/pt/quem-

somos/edia/principios-do-bom-governo/
143

Contratação Pública

Aplicação das normas de contratação pública pela Empresa S 143 - 145

Aplicação das normas de contratação pública pelas participadas N.A. 143 - 145

Contratos submetidos a visto prévio do TC N 143 - 145

Adesão ao Sistema Nacional de Compras Públicas S 145

Gastos Operacionais das Empresas Públicas S 146 - 147

Princípio da Unidade de Tesouraria do Estado (Artigo 28.º do DL n.º 133/2013) S 147 - 149

Disponibilidades e aplicações centralizadas no IGCP N 98,23% (3.975.483,54) 149

Disponibilidades e aplicações na Banca Comercial S 71.775,15€ 148

Juros auferidos em incumprimento da UTE e entregues em Receita do Estado S 0,00 € 148

Auditorias do Tribunal de Contas
 (b)

Recomendações N.A. 149

Elaboração do Plano para a Igualdade conforme determina o artigo 7.º da Lei 62/2017, de 1 de agosto S
https://www.edia.pt/pt/quem-

somos/edia/principios-do-bom-governo/
149

Apresentação da Demonstração Não Financeira N.A. 149

(a) Indicar cada objetivo de gestão da empresa.
(b) Deverão ser indicadas também recomendações resultantes de auditorias transversais ao sector de atividade e/ou SEE.

Cumprimento das Orientações Legais - 2022 Quantif icação/Identificação
Justif icação/Referência 

ao ponto do Relatório
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